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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. EXTINÇÃO DO FEITO. CUMPRIMENTO DA 
OBRIGAÇÃO PELO ESTADO. PREVENÇÃO. PRECLUSÃO. 
ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 1.022, DO CPC/2015. 
INEXISTÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO ALINHADO COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 83/STJ.

I - Na origem, trata-se de cumprimento de sentença ajuizado por 
R. F. A. contra o Estado de Pernambuco, referente à sentença que garantiu o 
fornecimento de medicamento.

II - Na sentença, julgou-se extinto o pedido, em razão do 
fornecimento do medicamento, homologando-se as astreintes no período 
reconhecido pelo ente público. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida. 
Esta Corte conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial.

III - A eventual inobservância da distribuição por prevenção de 
recursos relacionados a ações conexas possui natureza de nulidade relativa, 
que deve ser alegada no momento oportuno, sob pena de preclusão, e cujo 
reconhecimento demanda a demonstração do efetivo e concreto prejuízo (
princípio do pas de nullité sans grief). Nesse sentido: (AgInt nos EDcl no 
REsp n. 1.872.866/PR, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta 
Turma, DJe 24/6/2022.)

IV - A Corte de origem bem analisou a controvérsia com base 
nos seguintes fundamentos: " A propósito, destaco que o Superior Tribunal 
de Justiça tem reiterado a compreensão no sentido de que a decisão que 
resolve a impugnação ao cumprimento de sentença e extingue a execução 
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deve ser objeto de apelação, enquanto que aquela que julga o incidente de 
impugnação sem promover a extinção da fase executiva deve ser impugnada 
por meio de agravo de instrumento, não havendo espaço, em casos que tais, 
para a aplicação do princípio da fungibilidade recursal, por se tratar de erro 
grosseiro."

V - Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 (antigo art. 535 
do CPC/1973) quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 
fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da 
controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e do art. 489 do 
CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma 
contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

VI - Conforme entendimento pacífico desta Corte, “o julgador 
não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, 
quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão”. A 
prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a jurisprudência já 
sedimentada pelo Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever do julgador 
apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na 
decisão recorrida”. EDcl no MS n. 21.315/DF, relatora Ministra Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, 
julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016.

VII - Esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de 
julgamento no Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento da matéria 
alegadamente violada, não é possível o conhecimento do recurso especial. 
Nesse sentido, o enunciado n. 211 da Súmula do STJ: "Inadmissível recurso 
especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 
declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os 
enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF.

VIII - Não há incompatibilidade entre a inexistência de ofensa ao 
art. 1.022 do CPC/2015 e a ausência de prequestionamento, com a 
incidência do enunciado n. 211 da Súmula do STJ, quanto às teses 
invocadas pela parte recorrente, que, entretanto, não são debatidas pelo 
Tribunal local, por entender suficientes para a solução da controvérsia 
outros argumentos utilizados pelo colegiado. Nesse sentido: AgInt no 
AREsp n. 1.234.093/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 3/5/2018; AgInt no AREsp n. 
1.173.531/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado 
em 20/3/2018, DJe 26/3/2018.

IX - O dissídio jurisprudencial viabilizador do recurso especial 
pela alínea c do permissivo constitucional não foi demonstrado nos moldes 
legais, pois, além da ausência do cotejo analítico e de não ter apontado qual 
dispositivo legal recebeu tratamento diverso na jurisprudência pátria, não 
ficou evidenciada a similitude fática e jurídica entre os casos colacionados 
que teriam recebido interpretação divergente pela jurisprudência pátria. 
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Ressalte-se ainda que a incidência do Enunciado n. 7, quanto à interposição 
pela alínea a, impede o conhecimento da divergência jurisprudencial, diante 
da patente impossibilidade de similitude fática entre acórdãos. Nesse 
sentido: AgInt no AREsp n. 1.044.194/SP, relatora Ministra Maria Isabel 
Gallotti, Quarta Turma, julgado em 19/10/2017, DJe 27/10/2017.

X - Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 
1.029, § 1º, do CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além 
da transcrição de acórdãos tidos por discordantes, a indicação de dispositivo 
legal supostamente violado, a realização do cotejo analítico do dissídio 
jurisprudencial invocado, com a necessária demonstração de similitude 
fática entre o aresto impugnado e os acórdãos paradigmas, assim como a 
presença de soluções jurídicas diversas para a situação, sendo insuficiente, 
para tanto, a simples transcrição de ementas, como no caso. Nesse sentido: 
AgInt no AREsp n. 1.235.867/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 17/5/2018, DJe 24/5/2018; AgInt no AREsp n. 
1.109.608/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
13/3/2018, DJe 19/3/2018; REsp n. 1.717.512/AL, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 17/4/2018, DJe 23/5/2018.

XI - O Tribunal de origem decidiu a matéria em conformidade 
com a jurisprudência desta Corte. Incide o disposto no enunciado n. 83 da 
Súmula do STJ, segundo o qual: "Não se conhece do recurso especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido 
da decisão recorrida." Nesse sentido: (AgInt no REsp n. 2.032.528/PE, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 8/5/2023, 
DJe de 19/5/2023 e AgInt no REsp n. 1.952.681/DF, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 14/3/2022, DJe de 
17/3/2022.)

XII  - Agravo interno improvido.  

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva Santos e 
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, 28 de novembro de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
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Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. EXTINÇÃO DO FEITO. CUMPRIMENTO DA 
OBRIGAÇÃO PELO ESTADO. PREVENÇÃO. PRECLUSÃO. 
ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 1.022, DO CPC/2015. 
INEXISTÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO ALINHADO COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 83/STJ.

I - Na origem, trata-se de cumprimento de sentença ajuizado por 
R. F. A. contra o Estado de Pernambuco, referente à sentença que garantiu o 
fornecimento de medicamento.

II - Na sentença, julgou-se extinto o pedido, em razão do 
fornecimento do medicamento, homologando-se as astreintes no período 
reconhecido pelo ente público. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida. 
Esta Corte conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial.

III - A eventual inobservância da distribuição por prevenção de 
recursos relacionados a ações conexas possui natureza de nulidade relativa, 
que deve ser alegada no momento oportuno, sob pena de preclusão, e cujo 
reconhecimento demanda a demonstração do efetivo e concreto prejuízo (
princípio do pas de nullité sans grief). Nesse sentido: (AgInt nos EDcl no 
REsp n. 1.872.866/PR, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta 
Turma, DJe 24/6/2022.)

IV - A Corte de origem bem analisou a controvérsia com base 
nos seguintes fundamentos: " A propósito, destaco que o Superior Tribunal 
de Justiça tem reiterado a compreensão no sentido de que a decisão que 
resolve a impugnação ao cumprimento de sentença e extingue a execução 
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deve ser objeto de apelação, enquanto que aquela que julga o incidente de 
impugnação sem promover a extinção da fase executiva deve ser impugnada 
por meio de agravo de instrumento, não havendo espaço, em casos que tais, 
para a aplicação do princípio da fungibilidade recursal, por se tratar de erro 
grosseiro."

V - Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 (antigo art. 535 
do CPC/1973) quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 
fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da 
controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e do art. 489 do 
CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma 
contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

VI - Conforme entendimento pacífico desta Corte, “o julgador 
não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, 
quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão”. A 
prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a jurisprudência já 
sedimentada pelo Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever do julgador 
apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na 
decisão recorrida”. EDcl no MS n. 21.315/DF, relatora Ministra Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, 
julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016.

VII - Esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de 
julgamento no Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento da matéria 
alegadamente violada, não é possível o conhecimento do recurso especial. 
Nesse sentido, o enunciado n. 211 da Súmula do STJ: "Inadmissível recurso 
especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 
declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os 
enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF.

VIII - Não há incompatibilidade entre a inexistência de ofensa ao 
art. 1.022 do CPC/2015 e a ausência de prequestionamento, com a 
incidência do enunciado n. 211 da Súmula do STJ, quanto às teses 
invocadas pela parte recorrente, que, entretanto, não são debatidas pelo 
Tribunal local, por entender suficientes para a solução da controvérsia 
outros argumentos utilizados pelo colegiado. Nesse sentido: AgInt no 
AREsp n. 1.234.093/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 3/5/2018; AgInt no AREsp n. 
1.173.531/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado 
em 20/3/2018, DJe 26/3/2018.

IX - O dissídio jurisprudencial viabilizador do recurso especial 
pela alínea c do permissivo constitucional não foi demonstrado nos moldes 
legais, pois, além da ausência do cotejo analítico e de não ter apontado qual 
dispositivo legal recebeu tratamento diverso na jurisprudência pátria, não 
ficou evidenciada a similitude fática e jurídica entre os casos colacionados 
que teriam recebido interpretação divergente pela jurisprudência pátria. 
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Ressalte-se ainda que a incidência do Enunciado n. 7, quanto à interposição 
pela alínea a, impede o conhecimento da divergência jurisprudencial, diante 
da patente impossibilidade de similitude fática entre acórdãos. Nesse 
sentido: AgInt no AREsp n. 1.044.194/SP, relatora Ministra Maria Isabel 
Gallotti, Quarta Turma, julgado em 19/10/2017, DJe 27/10/2017.

X - Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 
1.029, § 1º, do CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além 
da transcrição de acórdãos tidos por discordantes, a indicação de dispositivo 
legal supostamente violado, a realização do cotejo analítico do dissídio 
jurisprudencial invocado, com a necessária demonstração de similitude 
fática entre o aresto impugnado e os acórdãos paradigmas, assim como a 
presença de soluções jurídicas diversas para a situação, sendo insuficiente, 
para tanto, a simples transcrição de ementas, como no caso. Nesse sentido: 
AgInt no AREsp n. 1.235.867/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 17/5/2018, DJe 24/5/2018; AgInt no AREsp n. 
1.109.608/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
13/3/2018, DJe 19/3/2018; REsp n. 1.717.512/AL, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 17/4/2018, DJe 23/5/2018.

XI - O Tribunal de origem decidiu a matéria em conformidade 
com a jurisprudência desta Corte. Incide o disposto no enunciado n. 83 da 
Súmula do STJ, segundo o qual: "Não se conhece do recurso especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido 
da decisão recorrida." Nesse sentido: (AgInt no REsp n. 2.032.528/PE, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 8/5/2023, 
DJe de 19/5/2023 e AgInt no REsp n. 1.952.681/DF, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 14/3/2022, DJe de 
17/3/2022.)

XII  - Agravo interno improvido.  

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto por   R. F. A. representado por A. A. A. e J. D. DA C. F. A., com 

fundamento no art. 105, III, a e c, da CF/1988. 

O recurso especial visa reformar acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do 

Pernambuco, nos termos assim ementados:

APELAÇÃO CÍVEL. PROCESSUAL CIVIL. DECISÀO QUE JULGA 
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IMPUGNAÇÀO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, SEM EXTINGUIR A FASE 
EXECUTIVA. VIA RECURSAL ADEQUADA. AGRAVO DE INSTRUMENTO. APELO 
NÃO CONHECIDO.

 

Na origem, trata-se de  cumprimento de sentença ajuizado por R. F. A. contra 

o Estado de Pernambuco, referente à sentença que garantiu o fornecimento de 

medicamento.

Na sentença, julgou-se extinto o pedido, em razão do fornecimento do 

medicamento, homologando-se as astreintes no período reconhecido pelo ente público. 

No Tribunal a quo, a sentença foi mantida. Esta Corte conheceu do agravo para não 

conhecer do  recurso especial.

No recurso especial, R. F. A.  aponta dissídio jurisprudencial e alega ofensa 

aos arts. 489, § 1º, 1.022, II, 203, § 1º, 1.099 e 1.015, todos do CPC/2015. 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, nos termos do 

art. 253, parágrafo único, II, a, do Regimento Interno do STJ, conheço do agravo 

relativamente à matéria que não se enquadra em tema repetitivo, e não conheço do 

recurso especial."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão, resumidos nestes termos:

... resta claro que o v. acórdão objeto do Recurso Especial incorreu em omissão por 
defeito de fundamentação, pois – inobstante a oposição de Embargos Declaratórios – não 
enfrentou os argumentos formulados pelo Agravante para justificar o manejo do recurso de 
Apelação contra a sentença e não fez o distinguishing da hipótese dos autos com os 
precedentes contidos no julgado e aquele suscitado nas razões do apelo, à luz das regras 
legais contidas no arts. 203, § 1º, 1.009 e 1.015, do CPC. (...)

... é inaplicável ao caso a Súmula 211/STJ como meio de inviabilizar o Recurso 
Especial por ausência de prequestionamento, que restou suprido de forma adequada, razão 
pela qual o Agravo Interno deve ser conhecido e provido para que se conheça do Recurso 
Especial. (...)

... a suposta deficiência do cotejo analítico – por inexistente – não deve constituir 
óbice para o provimento do Agravo e o conhecimento do Recurso Especial. (...)

... é despropositada a inadmissão do Agravo com base na Súmula 83/STJ.

 

É o relatório.
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VOTO

 

O recurso não merece provimento.

A eventual inobservância da distribuição por prevenção de 

recursos relacionados a ações conexas possui natureza de nulidade relativa, que deve ser 

alegada no momento oportuno, sob pena de preclusão, e cujo reconhecimento demanda a 

demonstração do efetivo e concreto prejuízo (princípio do pas de nullité sans grief). 

Nesse sentido: AgInt nos EDcl no REsp 1872866/PR, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, 

Quarta Turma, DJe 24/06/2022.

A decisão monocrática deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos.

A Corte de origem bem analisou a controvérsia com base nos seguintes 

fundamentos:

[...] A propósito, destaco que o Superior Tribunal de Justiça tem reiterado a 
compreensão no sentido de que a decisão que resolve a impugnação ao cumprimento de 
sentença e extingue a execução deve ser objeto de apelação, enquanto que aquela que julga 
o incidente de impugnação sem promover a extinção da fase executiva deve ser impugnada 
por meio de agravo de instrumento, não havendo espaço, em casos que tais, para a aplicação 
do princípio da fungibilidade recursal, por se tratar de erro grosseiro.

[...]

 

Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 (antigo art. 535 do CPC/1973) 

quando o Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos 

indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e do 

art. 489 do CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma 

contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

Conforme entendimento pacífico desta Corte, “o julgador não está obrigado a 

responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo 
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suficiente para proferir a decisão”. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 

confirma a jurisprudência já sedimentada pelo  Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever 

do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na 

decisão recorrida”. EDcl no MS n. 21.315/DF, relatora Ministra Diva Malerbi 

(Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em 8/6/2016, DJe 

15/6/2016.

Relativamente às demais alegações de violação, esta Corte somente pode 

conhecer da matéria objeto de julgamento no Tribunal de origem. Ausente o  

prequestionamento da matéria alegadamente violada, não é possível o conhecimento do 

recurso especial. Nesse sentido, o enunciado n. 211 da Súmula do STJ: "Inadmissível 

recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, 

não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os enunciados n. 282 e 356 da 

Súmula do STF.

Conforme entendimento desta Corte, não há incompatibilidade entre a 

inexistência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 e a ausência de prequestionamento, 

com a incidência do enunciado n. 211 da Súmula do STJ, quanto às teses invocadas pela 

parte recorrente, que, entretanto, não são debatidas pelo Tribunal local, por entender 

suficientes para a solução da controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado. 

Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.234.093/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 

Cueva, Terceira Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 3/5/2018; AgInt no AREsp n. 

1.173.531/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 20/3/2018, 

DJe 26/3/2018.

O dissídio jurisprudencial viabilizador do recurso especial pela alínea c do 

permissivo constitucional não foi demonstrado nos moldes legais, pois, além da ausência 

do cotejo analítico e de não ter apontado qual dispositivo legal recebeu tratamento 
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diverso na jurisprudência pátria, não ficou evidenciada a similitude fática e jurídica entre 

os casos colacionados que teriam recebido interpretação divergente pela jurisprudência 

pátria. Ressalte-se ainda que a incidência do Enunciado n. 7, quanto à interposição pela 

alínea a, impede o conhecimento da divergência jurisprudencial, diante da patente 

impossibilidade de similitude fática entre acórdãos. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 

1.044.194/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 

19/10/2017, DJe 27/10/2017.

Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 1.029, § 1º, do  

CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além da transcrição de acórdãos 

tidos por discordantes, a indicação de dispositivo legal supostamente violado, a realização 

do cotejo analítico do dissídio jurisprudencial invocado, com a necessária demonstração 

de similitude fática entre o aresto impugnado e os acórdãos paradigmas, assim como a 

presença de soluções jurídicas diversas para a situação, sendo insuficiente, para tanto, a 

simples transcrição de ementas, como no caso. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 

1.235.867/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 

17/5/2018, DJe 24/5/2018; AgInt no AREsp n. 1.109.608/SP, relator Ministro Og 

Fernandes, Segunda Turma, julgado em 13/3/2018, DJe 19/3/2018; REsp n. 

1.717.512/AL, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 

17/4/2018, DJe 23/5/2018.

Ademais, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a matéria em 

conformidade com a jurisprudência desta Corte. Incide  o disposto no enunciado n. 83 da 

Súmula do STJ, segundo o qual: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, 

quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida."

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO. RECURSO CABÍVEL. APELAÇÃO. INTERPOSIÇÃO 
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DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. ERRO GROSSEIRO. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO 
DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE.

1. A jurisprudência do STJ é uníssona ao afirmar que a decisão que resolve 
Impugnação ao Cumprimento de Sentença e extingue a execução deve ser atacada através de 
Apelação, enquanto aquela julga o mesmo incidente, mas sem extinguir a fase executiva, 
por meio de Agravo de Instrumento. É firme, também, o entendimento de que, em ambas as 
hipóteses, não é aplicável o princípio da fungibilidade recursal.

2. In casu, o Tribunal de origem estabeleceu que a decisão, além de rejeitar a 
habilitação de herdeiros, pôs fim ao incidente de Cumprimento de Sentença em virtude da 
prescrição. Não se trata, pois, de decisão interlocutória, razão pela qual cabível o recurso de 
Apelação.

3. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.032.528/PE, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 8/5/2023, DJe de 19/5/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. ALEGADA 

VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO VERIFICADA. DECISÕES 
INTERLOCUTÓRIAS PROFERIDAS NA FASE EXECUTIVA, SEM EXTINÇÃO DA 
EXECUÇÃO. AGRAVO DE INSTRUMENTO.

I - Cuida-se de mandado de segurança objetivando, inclusive em liminar, a concessão 
de aposentadoria especial. No Tribunal a quo, a decisão foi mantida.

II - Não há violação do art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do CPC/2015) quando o 
Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis 
para o desate da controvérsia, apreciando-a fundamentadamente (art. 165 do CPC/1973 e 
art. 489 do CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma 
contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

III - No que tange à questão de fundo, o Superior Tribunal de Justiça possui 
entendimento de que, no sistema do vigente Código de Processo Civil, a apelação é o 
recurso cabível contra a decisão que acolhe a impugnação ao cumprimento de sentença para 
extingui-lo. Entende ainda que a decisão que julga improcedente a impugnação, dando, 
assim, prosseguimento à fase executiva, não tem natureza jurídica de sentença definitiva, 
desafiando, por isso, agravo de instrumento. Nesse sentido: REsp 1.767.663/SP, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 13/11/2018, DJe 17/12/2018 e 
REsp 1.698.344/MG, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 
22/5/2018, DJe 1º/8/2018.

IV - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.952.681/DF, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 

julgado em 14/3/2022, DJe de 17/3/2022.)

 

Ante o exposto, nego  provimento ao  agravo interno.

É o voto.  
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TERMO

"A SEGUNDA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva Santos e Afrânio 
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 27 de novembro de 2024
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